
34 164 Diário da República, 2.a série — N.o 227 — 26 de Novembro de 2007

nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência dos créditos, a data de vencimento e o montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 de Janeiro de 2008, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

8 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, João Marcelino. —
O Oficial de Justiça, Maria José Pires Pina.

2611065568

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 8026/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 698/07.9TYLSB

Requerente — FRUTALIANA — Frutas e Legumes, L.da

Insolvente — Mendes e Santos Alves, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 23 de
Outubro de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Mendes e Santos Alves, L.da, número
de identificação fiscal 503899941, com endereço na Rua de Joaquim
Timtim Sitima, 17-A, Brandoa, 2700-000 Amadora, com sede na
morada indicada.

São administradores do devedor João Mendes, com endereço na
Rua de Augusto Costa (Costinha), 8, 3.o, direito, Benfica, 1500-000 Lis-
boa, e Maria Luísa dos Santos Alves Mendes, com endereço na Rua
de Augusto Costa (Costinha), 8, 3.o, direito, Benfica, 1500-000 Lisboa,
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administradora da insolvência é nomeada a Dr.a Cândida Per-
pétua de Melo Martins Correia, com endereço na Estrada da Luz,
62, 1.o, direito, 1600-159 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i ) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência

nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de Fevereiro de 2008, pelas 9 horas e 45 minu-
tos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

29 de Outubro de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Carmo
de Almeida Loureiro. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

2611065487

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 8027/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1318/05.1TYLSB

Credor — NUTASA — Nutrição Animal e Produtos para a Pecuá-
ria, S. A.

Insolvente — BIORURAL — Comércio de Produtos para Agro-
-Pecuária, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 25 de
Julho de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de
insolvência da devedora BIORURAL — Comércio de Produtos para
Agro-Pecuária, L.da, número de identificação fiscal 502669098, com
sede na Rua de Alexandre Braga, 4, 1.o, direito, São Jorge de Arroios,
1150-004 Lisboa.

É administrador da devedora Carlos Alberto Marques de Oliveira,
com domicílio na Rua de Manuel Múrias, 2, Lisboa.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Manuel Luís
Albuquerque, com endereço no Passeio das Garças, bloco 2-A, 4.o,
B, 1990-395 Moscavide.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.
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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

É designado o dia 9 de Janeiro de 2008, pelas 11 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

12 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. — O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

2611065390

4.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 8028/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 803/07.5TBVFR

Insolvente — PALEON — Importação e Exportação de Cal-
çado, L.da, número de identificação fiscal 503236535, endereço na
Rua das Ribeiras do Caster, 42, 4520-246 Santa Maria da Feira.

Administrador da insolvência — Dr. José Ribeiro de Morais, ende-
reço na Rua de Santa Catarina, 1500, 1.o, esquerdo, 4000 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, por decisão da assembleia de credores e despacho pro-
ferido em 6 de Novembro de 2007, foi aprovado plano de insolvência.

8 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Maria da Silva
Pinho Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana José Ferreira.

2611065410

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.o 8029/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1784/07.0TBSTS

Insolvente — SOCOTIR — Sociedade de Construção Tirsense, S. A.
Credor — MAGU — Sociedade Imobiliária, L.da, e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
SOCOTIR — Sociedade de Construção Tirsense, S. A., número de
identificação fiscal 501458158, com endereço na Rua do Prof. Dou-
tor A. F. Carneiro Pacheco, 208, 4780-529 Santo Tirso, e admnistrador
da insolvência o Dr. Rui Castro Lima, com endereço na Rua dos
Combatentes da Grande Guerra, 29, 1.o, 3810-000 Aveiro, ficam noti-
ficados todos os interessados de que no processo supra-identificado
foi designado o dia 10 de Dezembro de 2007, pelas 9 horas e 30 minu-
tos, para a realização da reunião de assembleia de credores para
discussão e aprovação do plano de insolvência.

Ficam ainda notificados de que nos 10 dias anteriores à realização
da assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência
se encontram à disposição dos interessados na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

8 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Mendes
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Maria Inês Lavandeira.

2611065412

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO

Anúncio (extracto) n.o 8030/2007

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.o 49/07.2TBSAT-B

Requerente — Diamant Boart Construction Products Portu-
gal, S. A.

Insolvente — GRAMAVIS — Sociedade Transformadora de Gra-
nitos e Mármores, L.da

A Dr.a Sílvia Casalta Almeida, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Sátão, faz saber que são os credores e a insolvente GRA-
MAVIS — Sociedade Transformadora de Granitos e Mármores, L.da,
número de identificação fiscal 503537608, com endereço em Meã,
Mioma, 3560 Sátão, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

22 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Casalta
Almeida. — O Oficial de Justiça, Maria Alice de Jesus Sales.

2611065560

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.o 8031/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1271/06.4TBTNV

Insolvente — Joaquim Augusto Carreira, L.da

Credor — António Rodrigues de Matos e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
Joaquim Augusto Carreira, L.da, número de identificação fis-
cal 500574464, com endereço no Largo do General Humberto Del-
gado, 56, 2350-575 Torres Novas, e administrador da insolvência Luís
Miguel Duque Carreira, com endereço na Rua do General Trindade,
Apartado 20, 2485-135 Mira de Aire, ficam notificados todos os inte-
ressados de que no processo supra-identificado, por decisão da assem-
bleia de credores, foi aprovado o plano de insolvência.

2 de Outubro de 2007. — O Juiz de Direito, Nuno Cunha. — O
Oficial de Justiça, Maria Regina.

2611065557

2.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 8032/2007

Processo n.o 7460/07.7.TBVNG

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são insolvente
Manuel Firmino Amorim Lopes, nascido em 9 de Junho de 1963,
número de identificação fiscal 157377725, com endereço na Rua do
Padre Moreira das Neves, 84, Seixezelo, 4400-000 Vila Nova de Gaia,
e liquidatária a Dr.a Conceição Santos, com endereço na Rua de
São Nicolau 2, Sl 102, 1.o, 4520-248 Santa Maria da Feira, ficam
notificados todos os interessados de que no processo supra-identi-
ficado foi designado o dia 29 de Novembro de 2007, pelas 10 horas,
para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.




